
EDITAL DE LEILÃO
“LEILÃO ON-LINE”

1ºLEILÃO: 11/11/2024 Às 15h. - 2ºLEILÃO: 13/11/2024 Às 15h.
Ronaldo Milan, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP nº 266, faz saber, através do presente Edital, 
que devidamente autorizado pelo Banco Bradesco S/A, inscrito no CNPJ sob nº 60.746.948/0001-
-12, promoverá a venda em Leilão (1º ou 2º) do imóvel abaixo descrito, nas datas, hora e local 
infracitados, na forma da Lei 9.514/97.  Local da realização dos leilões presencias e on-line: 
Escritório do Leiloeiro, situado na Rua Quatá nº 733 - Vl. Olímpia em São Paulo/SP.  Localização do 
imóvel: VÁRZEA GRANDE – MT. BAIRRO CANELAS.  Rua Marechal Osório, s/n, (Lt 14A 
da Qd 105). Lot. Jd Paula II. Casa. Áreas Totais. Terr. 180,00m² e constr. 67,87m². Matr. 115.407 do 
1°RI Local. Obs.: Ocupada. (AF)  1º Leilão: 11/11/2024, às 15h. Lance mínimo: R$ 
290.545,03 e 2º Leilão: 13/11/2024, às 15h. Lance mínimo: R$ 207.347,46  (caso não seja 
arrematado no 1º leilão)  Condição de pagamento: à vista, mais comissão de 5% ao Leiloeiro.  Da 
participação on-line: O interessado deverá efetuar o cadastramento prévio perante o Leiloeiro, com 
até 1 hora de antecedência ao evento.  O Fiduciante será comunicado das datas, horários e local de 
realização dos leilões, para no caso de interesse, exercer o direito de preferência na aquisição do 
imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, na forma estabelecida no 
parágrafo 2º-B do artigo 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017.  Os interessados 
devem consultar as condições de pagamento e venda dos imóveis disponíveis nos sites: www.bra-
desco.com.br e www.milanleiloes.com.br
Inf: Tel.: (11) 3845-5599 - Ronaldo Milan - Leiloeiro Oficial JUCESP nº 266
Consultar edital completo e detalhado no site  - www.milanleiloes.com.br
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RESUMO DE 
NOVELAS

Os resumos dos capítulos de todas 
as novelas são de responsabilidade 

de cada emissora. 
Os capítulos que vão ao ar estão 

sujeitos a eventuais reedições

MANIA DE VOCÊ
Globo – 21h15

Quinta - Viola pergunta a Luma 
se ela acha que Mavi pode ser um 
bandido. Mavi mente para Viola, di-
zendo que sofreu ameaças caso o 
casamento se realizasse. Viola pede 
desculpas a Mavi. Robson humilha 
Fátima. Iberê oferece emprego em 
Portugal para Michele e Cristiano. 
Mércia se recusa a contar para Mavi 
o nome da pessoa para quem entre-
gou a cópia das imagens da noite do 
assassino de Molina. Nahum revela 
a Mavi a culpa que Mércia carrega, 
e pede que tenha compaixão pela 
mãe. Rudá descobre que Mavi é um 
trafi cante de animais, e jura a Luma 
que acabará com o rival.

NO RANCHO FUNDO
Globo – 18h15

Quinta - Primo Cícero revela 
a Zefa Leonel que atiraram contra 
ele, e que foi salvo pelo relicário de 
Militana. Artur expulsa Ariosto de 
sua casa, e Quinota lamenta. Deo-
dora manipula Vespertino, e o bei-
ja. Jordão Nicácio se desespera ao 
perceber que Primo Cícero estava 
vivo, e fugiu do cativeiro. Esperan-
ça cobra de Blandina a segurança 
de Primo Cícero. Guilherme Tell 
confessa a Caridade que ajudou 
Marcelo Gouveia. Ao ver a arma 
no local, Marcelo Gouveia acredita 
que tenham tirado a vida de Primo 
Cícero e levado o corpo. Timbó e 
Xaviera chegam para ajudar os 
Leonel, e sugerem forjar a morte 
de Primo Cícero para protegê-lo. 
Jordão Nicácio insiste para fugir 
com Esperança. Com a ajuda de 
Caridade, Artur descobre que Mar-
celo Gouveia está envolvido com 
contrabando de turmalina paraíba.

VOLTA POR CIMA
Globo – 19h15

Quinta - Madalena se surpre-
ende com a visita de Jão. O carro 
de Osmar, Jô e Cacá é persegui-
do. Jayme vai à casa de Violeta à 
procura de Osmar. Cacá é atingida 
por um tiro de raspão. Sebastian 
se encontra com Roxelle. Chico 
toma uma decisão para tentar re-
conquistar Madalena. Madalena e 
Jão se beijam. Jão e Cida conhe-
cem Jin. Tati vibra ao saber o que 
aconteceu entre Madalena e Jão. 
Jayme exige que Osmar devolva 
o dinheiro que roubou de Doralice. 
Madalena e Tati são furtadas na 
rua. Cacá implora que Jão não ter-
mine o namoro. Osmar oferece di-
nheiro para Jayme não entregá-lo 
a Doralice. Chico faz uma surpresa 
para Madalena.

Os resumos dos 
capítulos de todas as novelas 
são de responsabilidade de 

cada emissora - Os capítulos 
que vão ao ar estão sujeitos a 

eventuais reedições.

A CAVERNA ENCANTADA
SBT – 20h45

Quinta - Fafá grava um vídeo 
de MC Normaliza e DJ Elok, fa-
zendo a dupla bombar na internet. 
Lavínia percebe que Anna esconde 
um rádio e planeja aprontar com a 
rival. Shirley e Wanda contam para 
Betina sobre seus ex-maridos. Feli-
pe e Rui ensinam André a ser mais 
descolado. Shirley e Wanda preten-
dem aproximar Thomas e Cristina 
para um encontro, já que os jovens 
se gostam. Chega a hora da prova 
de Matemática e André precisa fa-
zer o teste do valentão Felipe.

JORNAL ESTADÃO MATO GROSSO
CUIABÁ-MT, QUINTA-FEIRA, 24 de OUTUBRO de 2024
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AssCom Dourado

Cuiabá melhorou o desempenho em casa sob o comando de Bernardo Franco, 
mas deixa a desejar como visitante

Cuiabá tem retornos contra o Vasco
JOGO DECISIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA
AVISO DE RESULTADO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2024

PROCESSO ADM: N° 057/2024
Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS DE USO GERAL QUE NÃO FAZEM PARTE DA ATENÇÃO BASICA E QUE 
SÃO DISPENSADOS ATRAVÉS DA FARMACIA BASICA DO MUNICIPIO PARA USO GERAL 
DAS UNIDADES DESCENTRALIZADA DE REABILITAÇÃO, PARA ENTREGA FRACIONADA DE 
ACORDO COM AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 
DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA – MT, BEM COMO ATENDER OS USUÁRIOS DO SUS NOS 
PROCEDIMENTOS, POR UM PERIODO DE 01 (UM) ANO. Empresas vencedoras valor total: R$ 
1.609.258,24 (um milhão e seiscentos e nove mil e duzentos e cinquenta e oito reais e vinte e 
quatro centavos): DF MEDICAL LTDA (44.656.846/0001-50) com os lotes: 91 e 114 no valor total 
de R$ 19.220,00. CONQUISTA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS 
HOSPITALARES EIRELI (12.418.191/0001-95) com os lotes: 44, 73, 79, 92, 93, 127 e 185 no valor 
total de R$ 51.830,00. PRO REMEDIOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS E 
COSMETICOS EIRELI-ME (05.159.591/0001-68) com o lote: 191 no valor total de R$ 11.630,00. 
C.A. HOSPITALAR LTDA (26.457.348/0001-04) com os lotes: 31, 120 e 158 no valor total de R$ 
6.786,50. DIMASTER COMERCIO PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (02.520.829/0001-40) 
com os lotes: 119, 154, 181 e 183 no valor total de R$ 41.750,00. CIENTIFICA MÉDICA 
HOSPITALAR LTDA (07.847.837/0001-10) com os lotes: 53, 54 e 130 no valor total de R$ 
18.616,50. NOVA MEDICAMENTOS LTDA (41.365.113/0001-78) com os lotes: 45, 116, 138, 174 e 
182 no valor total de R$ 18.226,00. RET FARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E 
MEDICAMENTOS HOSPITALARES EIRELE ME (12.313.826/0001-90) com os lotes: 10, 14, 21, 
32, 37, 40, 81, 104, 109, 117, 128, 147 e 161 no valor total de R$ 75.321,40. DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS BACKES LTDA (25.279.552/0001-01) com os lotes: 3, 4, 6, 9, 17, 23, 48, 61, 63, 
64, 71, 101, 102, 112, 118, 122, 136, 145, 151, 179, 184 e 190 no valor total de R$ 60.417,20. 
CENTERMEDI COM. PROD. HOSPITALARES LTDA (03.652.030/0001-70) com os lotes: 50, 60, 
123, 148, 149, 153, 159 e 175 no valor total de R$ 54.414,00. DIMEVA DISTRIBUIDORA E 
IMPORTADORA LTDA (76.386.283/0001-13) com os lotes: 16, 38, 88 e 108 no valor total de R$ 
70.500,00. TOP NORTE COMERCIO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR EIRELI 
(22.862.531/0001-26) com os lotes: 5, 8, 11, 178 e 180 no valor total de R$ 17.575,00. 
PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (81.706.251/0001-98) 
com os lotes: 12, 24, 46, 70, 107 e 192 no valor total de R$ 108.383,10. MULTIHOSP COMERCIAL 
DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (32.421.421/0001-82) com o lote: 115 no valor total de R$ 
1.920,00. HOSPDROGAS COMERCIAL LTDA (08.774.906/0001-75) com os lotes: 97 e 131 no 
valor total de R$ 426.410,00. JT MEDICAMENTOS LTDA (51.892.897/0001-46) com os lotes: 62, 
110, 176 e 177 no valor total de R$ 22.849,10. JP FARMACEUTICA LTDA (11.504.314/0001-48) 
com os lotes: 26 e 173 no valor total de R$ 9.769,50. MAEVE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
(09.034.672/0001-92) com os lotes: 113, 124, 139, 160, 171 e 193 no valor total de R$ 39.100,00. 
NUTRICENTER - DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS NUTRICIONAIS E HOSPITALARES LTDA - 
ME (06.372.763/0001-40) com o lote: 15 no valor total de R$ 160.000,00. DISTRIMIX 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA (01.417.694/0001-20) com os lotes: 18, 22, 36, 84, 
103, 125, 126, 144, 146, 150, 152 e 169 no valor total de R$ 60.413,70. CMH - CENTRAL DE 
MEDICAMENTOS HOSPITALARES - EIRELI - ME (23.228.076/0001-74) com os lotes: 2, 7, 33, 
49, 90 e 135 no valor total de R$ 32.231,79. HENRIVIX COMERCIO DE MEDICAMENTOS E 
MATERIAIS HOSPITALARES (41.500.407/0001-65) com os lotes: 69 e 76 no valor total de R$ 
12.009,80. SULMEDIC COMERCIO DE MEDICAMENTOS FILIAL SP (09.944.371/0003-68) com 
os lotes: 13, 77, 82, 83 e 134 no valor total de R$ 27.931,00. DISTRIBUIDORA BRASIL CML DE 
PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES (07.640.617/0001-10) com os lotes: 27, 35, 43, 65, 66, 
72, 75, 133, 140, 164, 166, 167, 168 e 188 no valor total de R$ 22.038,50. NOVASUL COMÉRCIO 
DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (14.595.725/0001-84) com o lote: 74 no valor total de R$ 
26.000,00. INOVACOES COMERCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS PARA SAUDE LTDA 
(32.138.304/0001-06) com os lotes: 28, 34, 39, 47, 51, 57, 96, 105, 129, 143, 157 e 163 no valor 
total de R$ 53.918,00. SUPERMÉDICA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR EIRELI 
(06.065.614/0001-38) com os lotes: 55 e 111 no valor total de R$ 18.905,00. JM DE PAULA 
PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA (31.600.475/0001-42) com os lotes: 94, 99, 100 e 106 no 
valor total de R$ 68.606,00. INOVAMED HOSPITALAR LTDA (12.889.035/0001-02) com os lotes: 
1, 19, 20, 25, 41, 42, 58, 67, 68, 85, 86, 87, 121, 141, 170, 186 e 187 no valor total de R$ 72.486,15. 
Itens desertos: 30, 52, 78, 89, 132, 162 e 189. Itens fracassados: 29, 56, 59, 80, 95, 98, 137, 142, 
155, 156, 165 e 172. São Félix do Araguaia - MT, 23 de outubro de 2024.

Jean Flavio dos Santos Milhomem - Condutor de Processos

ANUNCIE 
(65) 

99830-1111

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
 

3° AVISO DE RESULTADO, ADJUDICAÇÃO e TERMO DE HOMOLOGAÇÃO PARCIAL  

PREGÃO ELETRÔNICO/SRP N° 026/2024/PMC 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SMS neste ato representada pela Pregoeira designada pela Portaria SMGE nº 
1913/2024, divulgada no Diário Gazeta Municipal de Cuiabá no dia 03 de janeiro de 2024, torna público para conhecimento dos 
interessados o RESULTADO PARCIAL da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO/SRP Nº 026/2024/PMC, processo 
administrativo nº 016.212/2024, que tem como objeto o “REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE INSUMOS E EQUIPAMENTOS DE SAÚDE BUCAL, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CUIABÁ-MT, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA”.  

Carlene de Paula Silva - Pregoeira 
De acordo: Agmar Divino Lara de Siqueira 

Secretário Adjunto Especial de Licitações e Contratos 
 
Neste ato, também, o Secretário da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMS, no uso de suas atribuições ADJUDICA a 
empresa e HOMOLOGA PARCIALMENTE o processo, nos termos do inciso IV do Art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme 
se apresenta abaixo: 

EMPRESA CNPJ LOTES VALOR TOTAL 
EVORA COMERCIO E SERVICOS DE EQUIPAMENTOS 
MEDICOS E ODONTOLOGICOS LTDA 

29.736.277/0001-69 25 R$ 42.000,00 

GNATUS PRODUTOS MEDICOS ODONTOLÓGICOS 09.609.356/0001-00 07, 10, 12 e 26 R$ 727.990,00 
MIAMIMED PRODUTOS ODONTOLOGICOS LTDA 38.259.748/0001-86 03 R$ 58.000,00 
SAUDE BRASIL ODONTO HOSPITALAR EIRELI  32.630.250/0001-00 24 R$ 36.230,00 

Cuiabá/MT, data da assinatura eletrônica.
 

Deiver Alessandro Teixeira
 
-
 
Secretário Municipal de Saúde

 

anuncie
CONOSCO
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JORNAL ESTADÃO MATO GROSSO
CUIABÁ-MT, QUINTA-FEIRA, 24 de OUTUBRO de 2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE
AVISO DE PRORROGAÇÃO DE

ABERTURA DO CREDENCIAMENTO N° 004/2022
INEXIGIBILIDADE N° 034/2022

O MUNICÍPIO DE LUCAS DO RIO VERDE-MT, por meio de sua 
Agente de contratação Sirlei Amaro da Silva, designado pela 
Portaria Nº 127 de 20 de janeiro de 2023, torna público a 
Prorrogação do Edital de CREDENCIAMENTO Nº 004/2022 
INEXIGIBILIDADE Nº 034/2022, que trata da prestação de 
serviços especializados de odontologia na área de endodontia e 
confecção de próteses dentárias de forma a complementar a 
cobertura dos serviços prestados pela rede Municipal de Saúde 
– Sistema Único de Saúde, à pacientes acompanhados pelas 
Unidades de Saúde/Secretaria Municipal de Saúde, a fim de dar 
continuidade aos serviços, viabilizar de forma mais ampla e ágil 
as demandas da Secretaria Municipal de Saúde, além de 
manter regulares os fluxos da assistência integral em saúde à 
população luverdense, visando eficiência e resolutividade em 
todos os processos, motiva-se esta municipalidade, no sentido 
de garantir a continuidades dos serviços e manter a assistência 
ao paciente SUS, garantindo o princípio da integralidade, 
proporcionado os serviços de endodontia e prótese dentária 
para os pacientes acompanhados pela Saúde Bucal das 
Unidades de Saúde, cabendo a gestão gerenciar as despesas 
para conseguir oferecer ao paciente uma assistência digna e 
completa. Data e horário do encerramento da vigência: Dia 
25/11/2024 às 13:00horas (horário de Brasília). Data e horário 
da nova vigência: Dia 23/10/2024 a 23/10/2025.
Lucas do Rio Verde-MT, 23 de outubro de 2024.

Sirlei Amaro da Silva - Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/2024
REGISTRO DE PREÇOS

O Município de Nova Maringá, Estado de Mato Grosso, através 
de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, instituída pela Portaria n.º 
104/2024/GAPRE, comunica aos interessados que será aberta 
licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 
025/2024 - REGISTRO DE PREÇOS – MENOR PREÇO POR 
ITEM. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
NOVA MARINGÁ – MT, conforme especificações do Anexo I - 
Termo de Referência do Edital. *DO RECEBIMENTO: Inicia dia 
29/10/2024 AS 15hs00min. *DO ENCERRAMENTO DE 
RECEBIMENTO: 11/11/2024 AS 09hs00min. *ABERTURA DAS 
PROPOSTAS: 11/11/2024 AS 09hs30min. *INÍCIO DA SESSÃO 
DE DISPUTA DE PREÇOS: 11/11/2024 AS 10hs00min. OBS: 
HORARIO OFICIAL DE BRASÍLIA. Endereço eletrônico: Este 
pregão será regido pela plataforma da BLL (www.bll.org.br) e 
pela Lei Federal 14.133/2021, suas alterações e demais 
disposições Legais aplicáveis. INFORMAÇÕES: O Edital 
contendo as instruções estará à disposição dos interessados na 
sala de licitações da Prefeitura Municipal de Nova Maringá – MT 
no site http://www.novamaringa.mt.gov.br/Transparencia, 
plataforma da BLL https://bll.org.br/. Informações pelo telefone 
(66) 98157-0021 ou através de solicitação pelo e-mail: 
licitacao@novamaringa.mt.gov.br.
Nova Maringá – MT, 23 de outubro de 2024.

Emily R. Buchs - Pregoeira/Port. 104/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 083/2024
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 010/2024/PMBG-MT

A Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Barra do 
Garças, Estado de Mato Grosso, designada pela Portaria nº. 
21.648/2024, torna público o resultado da sessão que se 
realizou na data de 12/09/2024 e finalizada na data do dia 
22/10/2024, licitação na modalidade de Concorrência 
Eletrônica nº.010/2024, que tem por objeto “Contratação de 
Empresa Especializada na Execução da Obra de  Reforma e 
Ampliação do Parque das  Águas Quentes, no Município de 
Barra do Garças - MT, através do Termo de Convênio nº 
0733/2024-SINFRA”, que após análise, teve como vencedora a 
empresa: J DE MATOS JUNIOR, CNPJ: 44.529.707/0001-65, 
com o valor global de R$ 2.218.680,00 (dois milhões, duzentos 
e dezoito mil, seiscentos e oitenta reais).
Barra do Garças / MT, 23 de outubro de 2024.

Myrella Rayssa Santana Saggin
Agente de Contratação

Portaria nº. 21.648 de 02 de setembro de 2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS
AVISO DE TERMO DE ADJUDICAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 004/2024
O Exmo. Sr. Adilson Gonçalves de Macedo, Prefeito Municipal 
de Barra do Garças/MT, no uso de suas atribuições e 
prerrogativas legais e considerando que o processo supracitado 
transcorreu em completa normalidade, legalidade e em 
conformidade com a legislação de regência resolve 
ADJUDICAR a Concorrência Eletrônica nº 004/2024, Processo 
Administrativo nº 048/2024, cujo objeto é a Contratação de 
empresa especializada para Ampliação e Modernização do 
Estádio de Futebol José Valeriano Costa, no Município de Barra 
do Garças-MT, através do Contrato de Repasse nº 
930716/2022/MCCIDADANIA/CAIXA, reconhecendo como 
vencedora a empresa A S CONSTRUTORA LTDA, CNPJ: 
22.618.893/0001-76, totalizando no valor global de R$ 
1.700.869,32 (hum milhão, setecentos mil, oitocentos e 
sessenta e nove reais e trinta e dois centavos), para que 
produza os efeitos legais.

Adilson Gonçalves de Macedo - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE
AVISO DE RESULTADO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 101/2024
A Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Lucas do 
Rio Verde, torna público a quem possa interessar que o 
Processo Licitatório PREGÃO ELETRÔNICO Nº 101/2024 – 
para contratação de pessoa jurídica especializada para 
Fornecimento de Plantadeira de Abacaxi 2 linhas com adubo na 
linha através do Convênio N° 929268/2022 Processo N° 
59800.000214/2022-27 Superintendência do Desenvolvimento 
do Centro – Oeste, para atender as demandas da Secretaria 
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente de Lucas do Rio 
Verde-MT, não teve nenhum vencedor, restando portanto 
“FRACASSADA”. Lucas do Rio Verde, 23 de Outubro de 2024.

Sirlei Amaro da Silva - Agente de Contratação

DATA, HORA E LOCAL: Aos dezenove (19) dias do mês de setembro do ano de 2024, às 9:00 horas, na Alameda 
Figueira, nº. 07, Quadra 37, Lote 07, Condomínio Residencial Florais dos Lagos, no município de Cuiabá, estado 
do Mato Grosso, CEP 78.049-560.
PRESENÇA: Presente a totalidade dos acionistas subscritores – ANTONIO PASCOAL BORTOLOTO, brasileiro, 
casado sob o regime de comunhão universal de bens, empresário, natural de Apuca-rana/PR e JULIANO BOR-
TOLOTO, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, administrador de empresas, natural de 
Arapongas/PR, nascido em 28/07/1974.
CONVOCAÇÃO: Dispensadas as formalidades de convocação, por todos os acionistas declararem-se cientes do 
local, data, hora e ordem do dia, em conformidade com o § 2º, art. 1.072 da Lei nº. 10.406/2002 e § 4º, art. 124 da 
Lei nº. 6.404/1976.
MESA: Presidente – Antonio Pascoal Bortoloto e Secretário – Juliano Bortoloto. 
ORDEM DO DIA: (i) constituição de uma sociedade anônima, de capital fechado, com a denominação social de 
CFBR PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”); (ii) eleição dos diretores da Companhia; (iii) fixação dos honorários 
dos diretores da Companhia; e (iv) aprovação do Estatuto Social da Companhia.
DELIBERAÇÕES: Instalada a Assembleia Geral de Constituição, os acionistas subscritores tomaram as seguintes 
deliberações:
(i) por unanimidade dos votos, sem quaisquer restrições ou ressalvas, aprovar a constituição de uma sociedade 
anônima, de capital fechado, cuja denominação será CFBR PARTICIPAÇÕES S.A., com sede e foro Alameda Fi-
gueira, nº. 07, Quadra 37, Lote 07, Condomínio Residencial Florais dos Lagos, no município de Cuiabá, estado do 
Mato Grosso, CEP 78.049-560, tendo como objeto social a participação societária em outras empresas, podendo 
deter ou não o controle acionário e interferir ou não nos negócios das investidas, bem como a gestão de participa-
ções societárias (holding não financeira); 
Restou também aprovada a subscrição do Capital Social da Companhia, no valor total de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais), dividido em 5.000 (cinco mil) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, assim subscritas:
(a) Pelo acionista ANTONIO PASCOAL BORTOLOTO, são subscritas 4.750 (quatro mil, sete-centas e cinquenta) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão total equivalente a R$ 4.750,00 (quatro 
mil, setecentos e cinquenta reais), em moeda corrente nacional, totalmente destinado à formação do capital social, 
já efetiva-mente pago / integralizado em sua totalidade, nesta data, conforme comprovante anexo; e
(b) Pelo acionista, JULIANO BORTOLOTO, são subscritas 250 (duzentas e cinquenta) ações ordinárias, nomina-
tivas e sem valor nominal, pelo preço de emissão total equivalente a R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), em 
moeda corrente nacional, totalmente desti-nado à formação do capital social, já efetivamente pago / integralizado 
em sua totalidade, nesta data, conforme comprovante anexo.

                                     ACIONISTAS Nº. AÇÕES PARTIC. (%)
ANTONIO PASCOAL BORTOLOTO 4.750 95,00%
JULIANO BORTOLOTO  250 5,00%
TOTAL 5.000 100,00%

(ii) por unanimidade dos votos, sem quaisquer restrições ou ressalvas, aprovar a eleição da Diretoria, que 
será composta por apenas 1 (um) Diretor, eleito pela Assembleia Geral e por ela destituível a qualquer tempo, nos 
termos do Estatuto Social, com prazo de gestão de 3 (três) anos, permitida a reeleição, sendo eleito para o primeiro 
mandato, JULIANO BORTOLOTO, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, administrador de 
empresas, natural de Arapongas/PR, nascido em 28/07/1974.
O Diretor acima nomeado declara sob as penas da Lei, que não está impedido de exercer o comércio ou a admi-
nistração de sociedade mercantil, por lei especial, em virtude de condenação criminal ou por se encontrar sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.
O prazo da gestão do Diretor eleito será de 3 (três) anos, permitida a reeleição, e fica consignado que o membro 
ora eleito assina o termo de posse e inicia seu mandato a partir da assinatura do mesmo.
Na sequência, o Diretor foi empossado, lavrando-se termo de posse no competente livro de atas deste órgão.
(iii) por unanimidade dos votos, sem quaisquer restrições ou ressalvas, decidiram que os honorários do Diretor ora 
nomeado serão fixados oportunamente, em momento posterior.
(iv) por unanimidade dos votos, sem quaisquer restrições ou ressalvas, aprovar o Estatuto Social da Companhia, 
na forma constante do Anexo I da presente Ata. 
ESCLARECIMENTOS: As publicações da Companhia, conforme determina o art. 289, da Lei nº. 6.404/1976, 
serão realizadas em jornal de grande circulação editado na localidade em que se situa a Sede da Companhia.
ENCERRAMENTO, LAVRATURA, APROVAÇÃO E ASSINATURA DA ATA: Nada mais havendo a tratar, foram os 
trabalhos suspensos para a lavratura desta ata. Reabertos os trabalhos, foi a presente Ata lida e aprovada, tendo 
sido assinada por todos os presentes.

Cuiabá - MT, 19 de setembro de 2024.
MESA:

 
 ANTONIO PASCOAL BORTOLOTO JULIANO BORTOLOTO
 Presidente Secretário

ACIONISTAS SUBSCRITORES:
 ANTONIO PASCOAL BORTOLOTO JULIANO BORTOLOTO

DIRETORIA:
JULIANO BORTOLOTO

Diretor
Visto do Advogado:

Patrícia Frizzo
OAB/PR nº 45.706

CFBR PARTICIPAÇÕES S.A.
ANEXO I

TERMO DE POSSE DA DIRETORIA
De conformidade com o disposto no Estatuto da Companhia, determinado pela Lei nº. 6.404/1976, é lavrado o 
presente Termo de Posse do Diretor eleito pela Assembleia Geral de Constituição, realizada em 19 de setembro 
de 2024.
a) JULIANO BORTOLOTO, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, administrador de empre-
sas, natural de Arapongas/PR, nascido em 28/07/1974 - Neste Termo de Posse nomeado para Diretor.
O Diretor acima nomeado declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer seu cargo para os qual 
foi eleito, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade, ficando, assim, por força do 
presente Termo de Posse, investido no cargo acima mencionado, para o qual foi devi-damente eleito, com mandato 
de 3 (três) anos, através da Assembleia Geral de Constituição, realizada em 29 de julho de 2024, com todos os 
poderes, direitos e obrigações que lhe é atribuí-do pela lei e pelo Estatuto Social da Companhia.

Cuiabá - MT, 19 de setembro de 2024.
 

JULIANO BORTOLOTO
Diretor

CFBR PARTICIPAÇÕES S.A.
COMPANHIA DE CAPITAL FECHADO “EM CONSTITUIÇÃO”

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DA COMPANHIA DE CAPITAL FECHADO, CFBR PARTICIPAÇÕES S.A., REALIZADA EM 19 DE SETEMBRO DE 2024

CFBR PARTICIPAÇÕES S.A. 
ANEXO II

BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO
Boletim de subscrição de ações da CFBR PARTICIPAÇÕES S.A., no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
equivalente a 5.000 (cinco mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal:

Cuiabá - MT, 19 de setembro de 2024.
 
 ANTONIO PASCOAL BORTOLOTO JULIANO BORTOLOTO
 Acionista Subscritor Acionista Subscritor

ESTATUTO SOCIAL
CAPÍTULO I

Denominação, Sede e Duração
Artigo 1º. A CFBR PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, de capital fechado, e rege-se 
pelo presente Estatuto Social, bem como pelas disposições legais aplicáveis.
Artigo 2º. A Companhia tem sua sede e foro na Alameda Figueira, nº. 07, Quadra 37, Lote 07, Condomínio Resi-
dencial Florais dos Lagos, no município de Cuiabá, estado do Mato Grosso, CEP 78.049-560. 
Artigo 3º. Por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser criados e encerrados escritórios, filiais, sucursais, 
estabelecimentos ou representações da Companhia em qualquer parte do território nacional ou fora dele. 
Artigo 4º. A Companhia tem prazo de duração indeterminado, iniciando suas atividades a partir da data de arqui-
vamento e publicação de seus atos constitutivos, na forma da lei.

CAPÍTULO II
Objeto Social

Artigo 5º. A Companhia tem por objeto social a participação societária em outras empresas, podendo deter ou 
não o controle acionário e interferir ou não nos negócios das investidas, bem como a gestão de participações 
societárias (holding não financeira).

CAPÍTULO III
Capital Social e Ações

Artigo 6º. O Capital Social é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), equivalente a 5.000 (cinco mil) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal.
Artigo 7º. Cada ação ordinária confere ao seu titular direito a 1 (um) voto nas deliberações da Assembleia Geral 
da Companhia, bem como os demais direitos previstos em lei.

CAPÍTULO IV
Assembleia Geral

Artigo 8º. A Assembleia Geral é órgão deliberativo máximo da Companhia, tendo poderes para decidir todos os 
negócios relativos ao objeto da Companhia, bem como tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa 
e desenvolvimento.
Parágrafo Primeiro. A Assembleia Geral terá as atribuições que lhe são conferidas pelo presente Estatuto e pela 
Lei, em especial, mas não somente, àquelas matérias determinadas como competência privativa, segundo os 
arts. 122 e 136 da Lei nº. 6.404/1976.
Parágrafo Segundo. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 04 (quatro) primeiros meses seguintes 
ao término do exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes do art. 132 da Lei nº. 6.404/1976 e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem. 
Artigo 9º. A convocação far-se-á mediante anúncio publicado por 3 (três) vezes, no mínimo, contendo, além do 
local, data e hora da assembleia, a ordem do dia, e, no caso de reforma do estatuto, a indicação da matéria.
Parágrafo Primeiro. A primeira convocação da Assembleia Geral deverá ser feita com 8 (oito) dias de antece-
dência, no mínimo, contado o prazo da publicação do primeiro anúncio; não se realizando a Assembleia, será 
publicado novo anúncio, de segunda convocação, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias.
Parágrafo Segundo. Independentemente das formalidades previstas neste artigo, será considerada regular a 
Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas.
Parágrafo Terceiro. É competente para realizar a convocação a Diretoria, podendo também ser efetuada pelo 
Conselho Fiscal, nos casos previstos no inciso “V”, art. 163 da Lei nº. 6.404/1976 ou, ainda, pelos acionistas, nas 
hipóteses previstas nas alíneas “b”, “c” e “d” do art. 123 da Lei nº. 6.404/1976.
Parágrafo Quarto. A Assembleia Geral poderá ser: (i) semipresencial, quando os acionistas puderem participar 
e votar presencialmente, no local físico da realização do conclave, mas também a distância, mediante o envio de 
boletim de voto a distância e/ou mediante atuação remota, via sistema eletrônico; ou (ii) digital, quando os acio-
nistas só puderem participar e votar a distância, mediante o envio de boletim de voto a distância e/ou mediante 
atuação remota, via sistema eletrônico.

Artigo 10. A regular instalação da Assembleia Geral dependerá, em primeira convocação, da presença de acio-
nistas que representem mais da metade, no mínimo, do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto 
e, em segunda convocação, instalar-se-á com qualquer número.
Artigo 11. Os trabalhos de qualquer Assembleia Geral serão instalados e presididos por qualquer Diretor, e 
secretariados por um dos acionistas presentes, por ele indicado.
Parágrafo Único. O presidente da Assembleia Geral, não computará qualquer voto proferido em desacordo ao 
pactuado neste Estatuto Social e Acordo de Acionistas, nos termos do art. 118 da Lei nº. 6.404/1976.
Artigo 12. As deliberações da Assembleia Geral, serão tomadas, obrigatoriamente, pelo voto favorável de acio-
nistas que representem mais da metade do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, especial-
mente, mas não se limitando, em relação às matérias abaixo:
I. Modificação ou reforma do Estatuto Social;
II. Aumento ou redução do capital social;
III. Deliberar sobre qualquer emissão de ações ou títulos conversíveis em ações;
IV. Deliberar sobre a avaliação de bens com que os acionistas concorrerem para a formação do capital social, 
se for o caso;
V. Criação de ações preferenciais, bem como alteração nas preferências, vantagens e condições de resgate 
ou amortização de uma ou mais classes de ações preferenciais, ou criação de nova classe mais favorecida;
VI. Conversão das ações de uma classe em ações de outra classe, fixando suas respectivas condições;
VII. Atribuição de bonificações em ações e deliberar sobre eventuais grupamentos e desdobramentos de ações;
VIII. Suspensão do exercício dos direitos de acionista, nos termos do art. 120 da Lei nº 6.404/76;
IX. Criação de uma ou mais classe de ações ordinárias com atribuição de voto plural, não superior a 10 (dez) 
votos, nos termos do art. 110-A da Lei nº 6.404/76;
X. Eleição, substituição ou destituição a qualquer tempo dos membros da Diretoria, do Conselho de Administra-
ção e do Conselho Fiscal;
XI. Fixar e modificar as atribuições da Diretoria e do Conselho de Administração;
XII. Ampliação ou redução do número de cargos na Diretoria, no Conselho de Administração e no Conselho 
Fiscal, observadas as limitações legais aplicáveis a cada caso;
XIII. Aprovação, anual ou a qualquer tempo, das contas dos administradores e deliberação sobre as demonstra-
ções financeiras por eles apresentadas;
XIV. Autorizar a aquisição de ações de emissão da própria Companhia para permanência em tesouraria, para 
posterior alienação ou cancelamento;
XV. Fixação da remuneração global ou individual dos membros da Diretoria, do Conselho de Administração e 
do Conselho Fiscal;
XVI. Deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do exercí-
cio, sobre a distribuição de dividendos, inclusive intermediários ou intercalares, bem como sobre o creditamento 
e pagamento de juros sobre o capital próprio;
XVII. Emissão de debêntures e partes beneficiárias, bem como sobre a sua conversão em ações, mediante 
capitalização de reserva criada para esse fim;
XVIII. Associação da Companhia, sob qualquer forma ou título, com terceiros, inclusive mediante a constituição 
de joint venture, associação, grupo de sociedades, consórcio, sociedade em conta de participação, sociedade 
de propósito específico e/ou outros arranjos análogos;
XIX. Deliberar sobre transformação, fusão, incorporação e cisão, total ou parcial da Companhia, sua dissolução 
e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar as suas contas;
XX. Deliberar sobre drop down e quaisquer arranjos análogos envolvendo a Companhia;
XXI. Autorizar os administradores a confessar falência ou requerer recuperação judicial ou extrajudicial;
XXII. Alteração do dividendo obrigatório, bem como sua retenção total ou parcial na forma da Lei nº. 6.404/1976;
XXIII. Participação em grupo de sociedades, em conformidade com o previsto no art. 265 da Lei nº 6.404/76;
XXIV. Escolha e destituição das instituições ou empresas especializadas em avaliação de empresas, bem como 
sobre os laudos de avaliação por estas emitidas;
XXV. Autorizar a alienação, a qualquer título, de bens do ativo não circulante da Companhia, cujo valor seja 
superior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais);
XXVI. Autorizar a oneração mediante a constituição de ônus reais e a prestação de garantias com bens do ativo 
não circulante da Companhia;
XXVII. Mudança do objeto da Companhia;
XXVIII. Decidir sobre o voto a ser proferido, em relação às matérias acima relacionadas, nas reuniões ou as-
sembleias de sócios/acionistas das sociedades controladas, coligadas, subsidiárias integrais e/ou investidas a 
qualquer título; e
XXIX. Deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pela Diretoria.
Parágrafo Primeiro. As deliberações da Assembleia Geral relativas a matérias não relacionadas expressamente 
no caput deste artigo, serão tomadas sempre, obrigatoriamente, pelo voto favorável de acionistas que represen-
tem mais da metade do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto.
Parágrafo Segundo. Na proporção do número de ações que possuírem, os acionistas terão preferência para a 
subscrição do aumento de capital, devendo exercer tal direito no prazo decadencial de 30 (trinta) dias contados 
da data da Assembleia Geral que aprovar o aumento.

CAPÍTULO V
Administração

Seção I – Disposições Gerais
Artigo 13. São órgãos sociais: (i) a Assembleia Geral; (ii) a Diretoria; e (iii) O Conselho Fiscal, este quando 
instalado.
Artigo 14. A administração da Companhia competirá, na forma da lei e deste Estatuto Social, à Diretoria, ficando 
seu membro dispensado de prestar caução para o exercício de suas funções.
Parágrafo Primeiro. A Assembleia Geral fixará o montante global ou individual da remuneração da Diretoria, 
inclusive benefícios de qualquer natureza e verbas de representação.
Parágrafo Segundo. O Diretor será investido em seu cargo mediante a assinatura de termo de posse no Livro de 
Atas da Diretoria, o que deverá ocorrer dentro de 30 (trinta) dias que se seguirem à sua nomeação.

Seção II – Diretoria
Artigo 15. A Diretoria é o órgão executivo de administração e representação, cabendo-lhe assegurar o funciona-
mento regular da Companhia, em conformidade com a orientação geral traçada pela Assembleia Geral.
Artigo 16. A Diretoria será composta por, no mínimo, 1 (um) e, no máximo, 2 (dois) membros, sendo necessa-
riamente 1 (um) Diretor Presidente e 1 (um) Diretor sem designação específica, acionistas ou não, residentes 
no Brasil, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com prazo de gestão de 3 (três) anos, 
permitida a reeleição.
Artigo 17. O Diretor permanecerá no efetivo exercício de seu cargo até a investidura de seu sucessor. 
Artigo 18. No caso de vacância de cargo de Diretoria em decorrência de falecimento ou renúncia dos Diretores 
eleitos, observar-se-ão as regras de substituição previstas em Acordo de Acionistas.
Artigo 19. A Diretoria não é um órgão colegiado, podendo, contudo, funcionar como tal sempre que necessário, 
reunindo por convocação de qualquer dos Diretores. As reuniões da Diretoria serão lavradas em atas no livro 
próprio.
Artigo. 20. O Diretor Presidente tem todos os poderes para praticar os atos necessários ao funcionamento regu-
lar da Companhia e à consecução do seu objeto social, por mais especiais que sejam, incluindo para renunciar 
a direitos, transigir e acordar, observadas as disposições legais ou estatutárias pertinentes.
Parágrafo Único. Cabe exclusivamente ao Diretor Presidente representar Companhia nas reuniões ou as-
sembleias de sócios de sociedades coligadas, controladas, subsidiárias e investidas a qualquer título, tendo o 
mesmo a incumbência de declarar o voto ou veto nas deliberações sociais das referidas sociedades.
Artigo 21. Os poderes conferidos ao Diretor Presidente, inclusive a representação ativa e passiva da Com-
panhia, em juízo ou fora dele, e os que criem responsabilidades para a Companhia ou exonerem terceiros de 
responsabilidade para com a Companhia, serão exercidos sempre mediante a sua assinatura individual.
Artigo 22. Nos limites de suas atribuições e poderes, é lícito ao Diretor Presidente constituir procuradores em 
nome da Companhia, nomeados de forma individual, devendo os respectivos instrumentos de nomeação es-
pecificar os atos que poderão praticar e o prazo de duração, exceto mandato judicial, que poderá ser por prazo 
indeterminado.
Artigo 23. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação à Companhia, os atos dos 
Diretores, procuradores, prepostos e empregados que envolvam ou digam respeito a operações ou negócios 
estranhos ao objeto social e aos interesses sociais, tais como fianças, avais, endossos e qualquer garantia em 
favor de terceiros, salvo quando (i) em favor de subsidiárias ou sociedades controladas pela Companhia; ou (ii) 
expressamente aprovados pela Assembleia Geral. 

CAPÍTULO VI
Conselho Fiscal

Artigo 24. A Companhia terá um Conselho Fiscal que só funcionará nos exercícios sociais em que for instalado 
a pedido de acionistas que representem mais da metade do total de votos conferi-dos pelas ações com direito 
a voto, e cada período de seu funcionamento terminará na primeira Assembleia Geral ordinária após a sua 
instalação.
Artigo 25. O Conselho Fiscal, quando em seu funcionamento, será composto por 3 (três) membros, com igual 
número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, que lhes fixará a remuneração, obedecido o mínimo legal.
Artigo 26. Compete ao Conselho Fiscal:
I. Fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus 
deveres legais e estatutários;
II. Opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer as informações complemen-
tares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da Assembleia Geral;
III. Opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem submetidas à Assembleia Geral, relativas 
a modificação do capital social, emissão de debêntures ou bônus de subscrição, planos de investimento ou 
orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão;
IV. Denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de administração e, se estes não tomarem as provi-
dências necessárias para a proteção dos interesses da Companhia, à Assembleia Geral, os erros, fraudes ou 
crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis à companhia;
V. Convocar a Assembleia Geral ordinária, se os órgãos da administração retardarem por mais de 1 (um) mês 
essa convocação, e a extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na agenda 
das assembleias as matérias que considerarem necessárias;
VI. Analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodica-
mente pela Companhia;
VII. Examinar as demonstrações financeiras do exercício social e sobre elas opinar;
VIII. Exercer essas atribuições, durante a liquidação, tendo em vista as disposições especiais que a regulam.

CAPÍTULO VII
Exercício social e Lucros

Artigo 27. O exercício social coincide com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e terminando no dia 31 de 
dezembro de cada ano.
Artigo 28. Ao término de cada exercício social, os administradores farão elaborar, com base na escrituração 
mercantil, as demonstrações financeiras exigidas em lei, que compreenderão a proposta de destinação do lucro 
líquido do exercício.
Parágrafo Único. Do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra 
destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social.
Artigo 29. A Companhia distribuirá como dividendo obrigatório, em cada exercício social, o equivalente a no 
mínimo de 1% (um por cento) do lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº. 6.404/1976.
Artigo 30. A Companhia poderá pagar participação nos lucros e/ou resultados a seus empregados e administra-
dores, nos montantes máximos fixados pela Assembleia Geral, observados os limites legais.
Artigo 31. Poderão ser levantados balanços intermediários, ficando autorizada a distribuição de dividendos 
antecipados ou intermediários, por deliberação em Assembleia Geral.
Parágrafo Único. A Companhia poderá, autorizada pela Assembleia Geral, pagar ou creditar juros a título de 
remuneração de capital próprio calculados sobre as contas do Patrimônio Líquido, observadas a taxa e os 
limites definidos em lei.

CAPÍTULO VIII
Liquidação e Transformação

Artigo 32. A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, pelo modo que for 
estabelecido pela Assembleia Geral e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal para o período da liquidação, 
elegendo os seus membros e fixando-lhes as respectivas remunerações.
Artigo 33. A Companhia poderá transformar seu tipo jurídico mediante deliberação em Assembleia Geral, desde 
que aprovada por acionistas que representem mais da metade do total de votos conferidos pelas ações com 
direito a voto.

CAPÍTULO IX
Disposições Gerais

Artigo 34. No caso de abertura do seu capital social, a Companhia se compromete a aderir a segmento especial 
de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure níveis dife-
renciados de práticas de governança corporativa compatíveis, no mínimo, com as já previstas neste Estatuto.
Artigo 35. A Companhia disponibilizará aos acionistas contratos com partes relacionadas, acordos de acionis-
tas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da 
companhia.
Artigo 36. Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com 
as disposições da Lei 6.404/76.

 ANTONIO PASCOAL BORTOLOTO JULIANO BORTOLOTO
 Acionista Acionista

Visto do Advogado:
Patrícia Frizzo
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ANTONIO PASCOAL BORTOLOTO, 
brasileiro, casado sob o regime de 
comunhão universal de bens, 
empresário, natural de Apucarana/PR, 
nascido em 02/04/1945. 
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JULIANO BORTOLOTO, brasileiro, 
casado sob o regime de separação total 
de bens, administrador de empresas, 
natural de Arapongas/PR, nascido em 
28/07/1974. 
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